
PARECER Nº        , AO  PROJETO DE LEI Nº  588, DE 2019, PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

De autoria do nobre deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe assegura o recebimento de auxílio-transporte pelos servidores da Fundação CASA.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias (de 06/05 a 10/05/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

Em nosso exame sobre a matéria, constatamos que a proposta visa alterar a Lei nº 7.418/1985, de 16/12/1985, posteriormente alterada pela Lei 7.619, de 30/09/1987, que instituiu o Vale-Transporte e previu que o empregador, pessoa física ou jurídica, deve antecipar ao empregado, para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais.

Dispõe aquele diploma legal que a concessão do  benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador, sendo responsável dos gastos desse deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

Desta feita, considerando que a efetivação desse benefício implica em procedimentos administrativos custosos junto à empresa operadora do sistema de transporte, incluindo a instalação e manutenção de postos de comercialização de vale-transporte, entendemos que a presente propositura está alinhada ao princípio constitucional da eficiência previsto no artigo 37 da Constituição Federal da República e aos recentes ditames da Lei 13.726, de 8 de outubro de 2018, que busca racionalizar atos e procedimentos administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Em relação à questão orçamentária, ainda que em análise pragmática, é de se presumir que pela desburocratização  do sistema e a economia decorrente da desnecessidade de postos de comercialização de vale-transporte,  a conversão de um sistema pelo outro não gerará custos adicionais ao erário público. 

Cumpre observar que, à luz da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal.

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0588, de 2019.
Sala das Comissões,

Deputado Tenente Nascimento
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